
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2232244 - MG (2025/0346030-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL ANTUNES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO
STJ.  IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 157,  § 1º,  e  240,  §
1º,  DO  CPP.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  DEBATE  DA
MATÉRIA. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o
entendimento de que, quando o acórdão recorrido se
apoia  em  fundamentação  de  índole  eminentemente
constitucional, a via estreita do recurso especial revela-
se  inadequada,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III,
da CF/1988).
2.  Sendo  o  prequestionamento  um  requisito  de
admissibilidade  dos  recursos  excepcionais,  não  se
pode  conhecer  do  recurso  especial  quando  não
atendida a exigência, nos termos das Súmulas n. 282
e 356 do STF e 211 do STJ.
3.  A  decisão  agravada  não  merece  reparo, pois  os
argumentos relativos à aplicação dos arts. 157, caput e
§ 1º, e 240, § 1º, do CPP não foram prequestionados,
não se podendo tratar da questão no recurso especial.
4.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão da decisão recorrida.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2232244 - MG(2025/0346030-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL ANTUNES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE
PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 157, § 1º,
e 240, § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
DEBATE DA MATÉRIA. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF E 211 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que, quando o acórdão recorrido se
apoia em fundamentação de índole eminentemente
constitucional, a via estreita do recurso especial revela-
se inadequada, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102,
III, da ).CF/1988
2. Sendo o prequestionamento um requisito de
admissibilidade dos recursos excepcionais, não se
pode conhecer do recurso especial quando não
atendida a exigência, nos termos das Súmulas n. 282
e 356 do STF e 211 do STJ.
3. A decisão agravada não merece reparo, pois os
argumentos relativos à aplicação dos arts. 157, caput
e § 1º, e 240, § 1º, do CPP não foram
prequestionados, não se podendo tratar da questão
no recurso especial.
4. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão da decisão recorrida.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Rafael Antunes dos
Santos contra a decisão que não conheceu do recurso especial.
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O agravante defende o desacerto da decisão recorrida, sustentando
que a controvérsia seria infraconstitucional e que o conhecimento do recurso
especial não usurparia competência do Supremo Tribunal Federal, pois a
análise da Constituição se daria apenas de forma indireta.

Alega que teria havido prequestionamento dos arts. 157, e § 1º, caput 
e 240, § 1º, do CPP, porquanto o Tribunal de origem teria enfrentado a tese de
violação de domicílio e nulidade da prova à luz da legislação federal.

Aborda, ainda, aspectos relacionados ao mérito da causa, pertinentes
à aplicação do direito material, reiterando alegações formuladas no recurso
especial.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente
conhecimento e provimento do recurso especial.

O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento do
recurso especial, manifestou ciência da decisão agravada à fl. 572.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não
conheceu do recurso especial.

Conforme consignado na decisão ora agravada, recurso especial não
reúne condições de admissibilidade.

A análise dos autos revela que o Tribunal de origem decidiu a
controvérsia à luz de fundamentos estritamente constitucionais
(especificamente o º, XI, da Constituição Federal). art. 5

Confira-se o que constou do voto condutor do acórdão recorrido (fl.
453, grifei):

Consoante se extrai da prova obtida, os milicianos
compareceram na residência do acusado Robson Souza Dias
para averiguar a veracidade das informações levantadas pelo
Serviço de Inteligência sobre a existência de drogas no imóvel,
ocasião na qual foram arrecadados no guarda-roupa do réu 05
barras de maconha, uma pequena quantidade de cocaína, além
de uma balança de precisão, 06 aparelhos celulares e uma
cápsula de munição calibre 32, percutida e deflagrada.
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Na hipótese, diversamente do consignado no r. decisum
hostilizado, não se há falar em violação da tutela
constitucional de inviolabilidade do domicílio descrita no

, havendo se dado o ingresso dos Policiaisº, XI, da art. 5 CR/88
Militares na residência do recorrido Robson Souza Dias,
mediante consentimento de sua genitora, Sra. Therezinha
Pereira, a qual afirmara em delegacia haver franqueado o
acesso ao imóvel pelos militares:

Ainda que a parte recorrente indique afronta a dispositivos de lei
federal (arts. 157, § 1º, e 240, § 1º, do Código de Processo Penal), a análise de
tais alegações pressupõe o exame do próprio fundamento constitucional que
sustenta o julgado.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que,
quando o acórdão recorrido se apoia em fundamentação de índole
eminentemente constitucional, a via estreita do recurso especial revela-se
inadequada, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal

 (art. 102, III, da CF).Federal

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
TÍTULO DOMINIAL. PARANÁ. FAIXA DE FRONTEIRA. BEM
PERTENCENTE À UNIÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
PRECLUSÃO QUANTO À DENUNCIAÇÃO DA LIDE.

.SÚMULA 7/STJ
[...]
2. Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com
fundamento eminentemente constitucional, sendo inviável o
exame da controvérsia em Recurso Especial.
3. Tendo o aresto recorrido anotado que houve a preclusão
quanto ao tópico relativo à denunciação da lide, é inviável
examinar a tese em sentido contrário defendida no Recurso
Especial, ante a incidência do óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 2.073.189/RS
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 6/12/2022,
de ) 19/12/2022.

O segundo óbice que impede o conhecimento do recurso, em
autêntico desdobramento do primeiro, é a ausência de prequestionamento, pois
o acórdão recorrido não apreciou a questão deduzida no recurso especial à luz
dos arts. 157,  e § 1º, e 240, § 1º, do CPP, que nem sequer são caput
mencionados no acórdão do recurso de apelação ou nos embargos de
declaração (fls. 485-492).
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Com efeito, o prequestionamento é um requisitos de admissibilidade
do recurso especial e consiste na necessidade de a questão alegada no recurso
ter sido expressamente apreciada pelo Tribunal de origem.

Sobre o tema, confiram-se as seguintes súmulas:

Súmula n. 282 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada.
Súmula n. 356 do STF: O ponto omisso da decisão, sobre o
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento.
Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal . a quo

A propósito, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
de que, "para atender ao requisito do prequestionamento, é necessário que a
questão haja sido objeto de debate pelo Tribunal de origem, à luz da legislação
federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca do dispositivo legal
apontado como violado" , relator Ministro Sebastião Reis(REsp n. 1.998.033/PB
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 8/10/2024,  14/10/2024)

Em semelhante sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
3. No agravo regimental, a defesa reiterou as razões do recurso
especial, sustentando a ilegalidade das provas obtidas do
aparelho celular, por afronta ao  do CPP, e o art. 157
cabimento do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a tese de
nulidade das provas obtidas do aparelho celular do

 e (ii) saber se éagravante foi devidamente prequestionada;
possível o reconhecimento do tráfico privilegiado, nos termos do

 § 4º, da , diante dos elementosart. 33,  Lei n. 11.343/2006
concretos apontados pelas instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial carece de prequestionamento quanto
à tese de nulidade das provas obtidas do aparelho celular,
incidindo os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do STF, bem
como da Súmula n. 211 do STJ, por ausência de debate
específico pela Corte de origem.
6. Não é possível o reconhecimento do prequestionamento ficto,
pois a defesa não indicou violação ao  do CPP nas art. 619
razões recursais.
[...]
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(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan AREsp n. 3.015.061/SP
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 16/10/2025,

)22/10/2025.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais que deu parcial provimento ao recurso
de apelação da defesa, reduzindo a pena do recorrente para 5
anos e 10 meses de reclusão, além de 583 dias-multa, em
regime fechado, por tráfico de drogas.
2. A defesa alega violação do  caput, §1º, do Código de art. 157,
Processo Penal, em razão da nulidade das provas obtidas por
meio de busca domiciliar sem fundadas razões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a matéria
relativa à violação do  caput, §1º, do Código de art. 157,
Processo Penal foi devidamente prequestionada nas
instâncias ordinárias, permitindo sua análise em sede de
recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não merece ser conhecido o pleito de nulidade, por
ausência de prequestionamento, na medida em que, embora
opostos embargos declaratórios na origem, a questão nem
sequer havia sido suscitada nas razões de apelação,
consistindo, portanto, em inovação recursal.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(REsp n. 2.069.798/MG
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2024,  23/12/2024.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.232.244 / MG

Número Registro: 2025/0346030-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02213145020178130433 10000242997880003 2213145020178130433 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL ANTUNES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ANTUNES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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